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Data, Hora e Local: 15/12/2023, às 11h00, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.400, 3º
andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP ou ainda de modo digital via videoconferência pela plataforma digital
Microsoft Teams, disponibilizada pela Açucareira Quatá S.A. (“Cia.”), nos termos da Lei nº 6.404, de
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Convocação e Presença: Por escrito, na forma previs-
ta no artigo 20, §1º, do Estatuto Social da Cia., dispensadas as demais formalidades de convocação,
tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração.Mesa: Francisco
Amaury Olsen – Presidente, Carolina Giovani Santos – Secretária. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i)
a realização, pela Cia., da sua quarta emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da
espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussó-
ria, em série única (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de
registro automático, sem análise prévia, nos termos da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, conforme alterada
(“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), dos artigos 26, inciso X, e do artigo 27, inciso I, ambos da
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13/07/2022, conforme em vigor
(“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) a
outorga e o compartilhamento da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido), a ser constituída em
favor dos debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário (conforme abaixo definido); (iii) a cele-
bração da Escritura da Emissão, do Contrato de Distribuição, do Contrato de Cessão Fiduciária (con-
forme abaixo definidos) e de todos os demais documentos necessários para realização da Emissão,
nos termos da Lei das S.A. e da Resolução CVM 160, e para a implementação da Cessão Fiduciária;
e (iv) a autorização para que os diretores e/ou procuradores da Cia. pratiquem todos os atos neces-
sários para que a Emissão seja realizada nos termos da Escritura de Emissão e ratificação de todos e
quaisquer atos até então adotados pela Diretoria e/ou procuradores e/ou representantes da Cia. para a
implementação da Emissão e da Oferta e para a outorga, constituição e compartilhamento da Cessão
Fiduciária. Deliberações: Abertos os trabalhos e instalada a presente Reunião, o Presidente colocou
em exame, discussão e votação as matérias da ordem do dia, deliberando os membros do Conselho
de Administração, por unanimidade, e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue e sem
quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: (i) aprovar a realização da Emissão e da Oferta,
com as características e condições principais descritas a seguir e nos termos do “Instrumento Particu-
lar de Escritura da Quarta Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie
Quirografária, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória,
em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Açucareira Quatá
S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Cia., a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários, CNPJ nº 17.343.682/0003-08, na qualidade de agente fiduciário, representando
a comunhão dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente) e
a Cia. Agrícola Quatá, CNPJ nº 45.631.926/0001-13, na qualidade de fiadora (“Fiadora”): a) Depósito
para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para (a)
distribuição pública no mercado primário por meio do MDA– Módulo de Distribuição de Ativos, adminis-
trado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada
financeiramente no âmbito da B3; e (b) negociação, observadas as restrições dispostas na Escritura
de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”),
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio
da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; b) Número da Emissão: As Debêntures
representam a quarta emissão de debêntures da Cia.; c) Valor Total da Emissão: O valor total da
Emissão será de R$300.000.000,00 na Data de Emissão (conforme abaixo definido); d) Número de
Série: A Emissão será realizada em série única; e) Banco Liquidante e Escriturador: A instituição
prestadora dos serviços de banco liquidante é o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede
na Cidade de São Paulo/SP, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal,
CEP 04.344-902, CNPJ nº 60.701.190/0001-04. A instituição prestadora dos serviços de escriturador
das Debêntures é a Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São
Paulo/SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar (parte), CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ
sob o nº 61.194.353/0001-64 (“Banco Liquidante” e “Escriturador”); f)Colocação: As Debêntures serão
objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, sem análise prévia da
CVM, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, do artigo 26, inciso X da Resolução CVM
160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob regime de garantia firme de
colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos do “Contrato de Coordenação, Estruturação
e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real,
com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da Quarta Emissão da Açucareira Quatá S.A.”
(“Contrato de Distribuição”), com a intermediação do BANCO ITAÚ BBA S.A., integrante do sistema
de distribuição de valores mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 1º ao 3º Andares, 4 e 5 partes Itaim Bibi, inscrita no CNPJ sob
o nº 17.298.092/0001-30, instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários con-
tratada para atuar como coordenador no âmbito da Emissão (“Coordenador Líder”), responsável pela
colocação das Debêntures, tendo como público-alvo Investidores Profissionais, conforme definidos na
Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada; g) Destinação dos Recursos: Nos
termos do artigo 2º, §§1º e 1°-A, da Lei 12.431, de 24/06/2011 (“Lei 12.431”), conforme alterada, do De-
creto 8.874, de 11/10/2016, da Portaria nº 20/MME, de 13/04/2021, da Resolução do Conselho Mone-
tário Nacional (“CMN”) n° 3.947, de 27/01/2011, a totalidade dos Recursos Líquidos (conforme definido
na Escritura de Emissão) captados pela Cia. por meio da Emissão deverão ser destinados, diretamente
pela Cia., para (i) pagamentos futuros ou (ii) reembolso de gastos, despesas ou dívidas passíveis de
reembolso e incorridos em prazo igual ou inferior a 24 meses anteriores à data de encerramento da
Oferta, conforme previsto no inciso IV e §1º e §1º-C do artigo 1º da Lei 12.431, todos relacionados ao
desenvolvimento, construção e operação do Projeto (conforme definido abaixo), conforme o caso, e,
quando não destinados imediatamente para o que foi descrito acima, serão mantidos em instrumentos
de caixa ou equivalente de caixa até seu desembolso nos termos do descrito na Escritura de Emissão.

Objetivo do Projeto

Manutenção da produção de Cana-de-Açúcar relativa (i) 4º trimestre
da safra 21/22; (ii) safra 22/23; (iii) safra 23/24 e (iv) safra 24/25; e (v)
safra 25/26 destinada à produção de Etanol nas unidades Barra Gran-
de, São José e Quatá, localizadas nos municípios de Lençóis Paulista,
Macatuba e Quatá, respectivamente, todas no estado de São Paulo

(“Projeto”).
Data de início do Projeto O Projeto iniciou-se em janeiro de 2022.

Fase atual do Projeto
O Projeto se encontra em fase de execução, com realização de aproxi-

madamente 47% do Projeto (data base dezembro/2023).
Data estimada de
encerramento do Projeto Estima-se que o Projeto será concluído em março de 2026.
Volume total do Projeto R$1.004.745.000,00.
Volume estimado de recursos
financeiros a serem captados
por meio das Debêntures que
será destinado ao Projeto

Valor de aproximadamente R$300.000.000,00, equivalente ao percen-
tual aproximado de 30% do volume total do Projeto.

h)Garantia Fidejussória: A Fiadora, na Escritura de Emissão, se obrigará, solidariamente com a Cia.,
em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fiadora, principal pagadora e so-
lidariamente com a Cia., responsável por todas as obrigações da Cia. nos termos das Debêntures e da
Escritura de Emissão, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de
exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 366, 368, 827, 830, 834,
835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada , e dos artigos 130, inciso I e
794 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme alterada, em garantia do pagamento fiel, pontual e inte-
gral de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, nas datas previstas a serem previstas na
Escritura de Emissão, observado os respectivos prazos de cura, independentemente de notificação,
judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, incluindo o Valor Nominal Unitário Atualizado (con-
forme definido abaixo) das Debêntures, a Remuneração (conforme definido abaixo), Encargos Morató-
rios (conforme definido abaixo) e demais encargos aplicáveis devidos pela Cia. e/ou pela Fiadora nos
termos a serem previstos na Escritura de Emissão, bem como todo e qualquer custo ou despesa, ne-
cessário comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas, inclusive em
decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários
à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de
Emissão (“Obrigações Garantidas” e “Fiança”, respectivamente); i) Garantia Real: Observado o dis-
posto na Escritura de Emissão, para assegurar o fiel, integral e pontual cumprimento das Obrigações
Garantidas, as Debêntures contarão com cessão fiduciária pela Cia., em favor dos Debenturistas,
representados pelo Agente Fiduciário, nos termos do §3º do artigo 66-B da Lei 4.728, de 14/07/1965,
conforme alterada, a ser constituída por meio de aditamento ao “Instrumento Particular de Cessão
Fiduciária de Direitos Creditórios nº 100112090015700�, a ser celebrado entre a Cia., o Agente Fidu-
ciário, o Itaú Unibanco S.A. e a Fiadora (“Contrato de Cessão Fiduciária”) dos direitos creditórios
equivalentes a 20% de toda a produção de açúcar e/ou etanol produzido pela Cia. em sua unidade
Quatá (U055 – CNPJ nº 60.855.574/0013-07) e efetivamente entregue à Cooperativa (conforme defi-
nido na Escritura de Emissão), provenientes do Contrato de Cessão de Direitos Creditórios nº DEJR
– DEJR-6452/2012, conforme aditado de tempos em tempos, celebrado entre a Cia., a Cooperativa e
demais parte lá identificadas (“Cessão Fiduciária” e “Direitos Creditórios”, respectivamente e, quando
em conjunto com a Fiança, “Garantias”). O Contrato de Cessão Fiduciária será celebrado conforme
os procedimentos e até o prazo a serem previstos na Escritura de Emissão. A Cessão Fiduciária será
compartilhada, sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, de forma pari passu
com as dívidas decorrentes dos Instrumentos Garantidos Originais (conforme definidos na Escritura
de Emissão), nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária. Não obstante o compartilhamento com
os Instrumentos Garantidos Originais, a Cessão Fiduciária poderá ser outorgada, inclusive sob con-
dição suspensiva, e/ou compartilhadas com outras operações somente junto aos credores dos Instru-
mentos Garantidos Originais e/ou suas sociedades controladas, controladoras, coligadas sob contro-
le comum, incluindo, mas não se limitando, para fins de renovações ou prorrogações das obrigações
garantidas no âmbito da Cessão Fiduciária, sendo certo que tal compartilhamento e eventual adita-
mento ao Contrato de Cessão Fiduciária prescindirão da aprovação prévia em Assembleia Geral de
Debenturistas. j)Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debên-
tures será a data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); k) Data de Início da Renta-
bilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data de primeira
integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”); l)Forma, Tipo e Comprovação de
Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será
comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, com base nas informações prestadas pela B3,
quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3 e, adicionalmente, com relação
às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido
por extrato em nome do Debenturista, que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures;
m)Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão
da Cia.; n) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com
garantia real, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão e do artigo 58 da Lei das S.A.;
o) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado da totalidade das
Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos
a serem previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 2581 dias
corridos contados da Data de Emissão, vencendo-se em 15/01/2031; p) Valor Nominal Unitário: O
Valor Nominal Unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal
Unitário”); q)Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão emitidas 300.000 Debêntures; r)Preço de
Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em
moeda corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal
Unitário, na primeira Data de Integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3.
Caso quaisquer das Debêntures venham a ser integralizadas após a primeira Data de Integralização
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serão integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Remuneração das
Debêntures (conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis a partir da Data de Início da
Rentabilidade, até a data da sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas com
ágio ou deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das De-
bêntures e desde que aplicado em igualdade de condições para todas as Debêntures subscritas e
integralizadas em uma mesma Data de Integralização, observado o disposto no Contrato de Distribui-
ção; s) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, confor-
me aplicável, das Debêntures será atualizado monetariamente pela variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística, desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de seu efetivo pagamento (“Atua-
lização Monetária das Debêntures”), sendo o produto daAtualização Monetária das Debêntures incor-
porado automaticamente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das
Debêntures, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). AAtualização Monetária das De-
bêntures será calculada conforme a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; t)Remuneração:
Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspon-
dentes a 7,31% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures”), incidentes desde a
Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definida abai-
xo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. O cálculo da Remu-
neração das Debêntures obedecerá a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; u) Pagamento
da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipa-
do das obrigações decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado, nos termos a serem previstos
na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, a partir da
Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 15/07/2024, e os demais pagamentos de-
vidos sempre no dia 15 de cada mês dos meses de julho e janeiro de cada ano, até a Data de Venci-
mento (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”), de acordo com as
datas a serem indicadas na tabela constante do Anexo IV à Escritura de Emissão; v)Amortização do
Valor Nominal Unitário Atualizado: O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será amor-
tizado em 4 parcelas anuais consecutivas, devidas sempre no dia 15/01 de cada ano, sendo que a
primeira parcela será devida em 15/01/2028, e as demais parcelas serão devidas em cada uma das
respectivas datas de amortização das Debêntures, de acordo com as datas e percentuais a serem
previstos na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures”); w) En-
cargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Cia. aos Debenturistas nos ter-
mos a serem previstos na Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração,
calculada pro rata temporis, incidirão sobre o montante devido e não pago, independentemente de
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) juros de mora de 1% ao mês, calculados
pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa mo-
ratória convencional e de natureza não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios”); x) Repactua-
ção: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; y) Classificação de Risco: Não
será contratada agência de classificação de risco para atribuir classificação de risco (rating) às De-
bêntures. z) Desmembramento: Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do
artigo 59 da Lei das S.A.. aa) Tratamento Tributário das Debêntures: As Debêntures gozam do
tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei 12.431. Caso qualquer Debenturista tenha tratamen-
to tributário diferente daquele previsto na Lei 12.431 ou goze de algum tipo de imunidade ou isenção
tributária, este deverá encaminhar ao Banco Liquidante e à Cia., no prazo mínimo de 10 Dias Úteis
anteriores à data prevista para recebimento de valores relativos às Debêntures, documentação com-
probatória do referido tratamento tributário julgada apropriada pelo Banco Liquidante, sob pena de ter
descontado de seus pagamentos os valores devidos nos termos da legislação tributária em vigor,
como se não gozasse do referido tratamento tributário. Na hipótese de qualquer Debenturista ter sua
condição de imunidade ou isenção alterada, deverá informar ao Banco Liquidante ou ao Escriturador,
conforme o caso, tal alteração no prazo de 2 Dias Úteis contados da data da formalização da referida
alteração; ab)Resgate Antecipado Facultativo Total: ACia. poderá, a seu exclusivo critério realizar
o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, nos termos da Resolução CMN nº 4.751, de
26/09/2019 (“Resolução CVM 4.751”) ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido
e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da Lei 12.431, observado o disposto a ser
previsto na Escritura de Emissão e desde que (i) esteja adimplente com suas obrigações nos termos
a serem previstos na Escritura de Emissão; e (ii) o prazo médio ponderado dos pagamentos transcor-
ridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate seja superior a 4 anos, observado o previs-
to na Resolução CMN 4.751 (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Ante-
cipado Facultativo Total o valor devido pela Cia. será equivalente ao valor indicado no item (i) ou no
item (ii) a seguir, dos dois o maior: (i) (a) ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures acres-
cido da Remuneração devida desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da
Remuneração imediatamente anterior, até a data do efetivo resgate (exclusive); (b) dos Encargos
Moratórios, e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures,
se houver; ou (ii) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures e da Remuneração, utilizando como taxa de desconto a
taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais com duration aproximada equivalen-
te à duration remanescente das Debêntures na data do Resgate Antecipado Facultativo Total, confor-
me cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores
(http://www.anbima.com.br) apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data do ResgateAntecipado
Facultativo Total, calculado conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão, e somado aos
Encargos Moratórios e, se houver, quaisquer obrigações pecuniárias e a outros acréscimos referen-
tes às Debêntures; ac) Amortização Extraordinária Facultativa: Em virtude do disposto na Resolu-
ção CMN 4.751, as Debêntures não estarão sujeitas a amortização extraordinária, total ou parcial.
Caso venha a ser editada qualquer resolução do CMN que permita a realização de amortização ex-
traordinária, total ou parcial, das Debêntures, a Cia. terá a prerrogativa de realizar a amortização ex-
traordinária facultativa das Debêntures nos termos da regulamentação aplicável à época de tal even-
to, sem necessidade de aditamento à Escritura de Emissão, nova aprovação societária pela Cia. ou,
ainda, de realização de Assembleia Geral de Debenturistas nesse sentido, desde que (i) esteja adim-
plente com suas obrigações nos termos previstos na Escritura de Emissão; (ii) o prazo médio ponde-
rado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data da efetiva amortização seja
superior a 4 anos, observado o previsto na Resolução CMN 4.751; e (iii) o valor devido pela Cia., por
ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, seja equivalente ao valor indicado no item “(i)” ou
no item “(ii)” da Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão, dos dois o maior, calculado pro rata à parcela
do Valor Nominal Unitário Atualizado objeto da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntu-
res; ad) Oferta de Resgate Antecipado: Nos termos da Resolução CMN 4.751 ou de outra forma,
desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751
ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, a Cia. poderá, a
seu exclusivo critério e a qualquer momento (observadas as limitações previstas na legislação aplicá-
vel à época da Oferta de Resgate Antecipado), realizar oferta de resgate antecipado total ou parcial
(desde que permitido nos termos da legislação aplicável à época da Oferta de Resgate Antecipado)
das Debêntures, endereçada à totalidade dos Debenturistas, sem distinção, e sendo assegurado aos
Debenturistas a prerrogativa de aceitar ou não o resgate das Debêntures por eles detidas, nos termos
a serem previstos na Escritura de Emissão e da legislação aplicável, incluindo, mas não se limitando,
a Lei das S.A. (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado deverá ser precedi-
da de envio de comunicação individual aos Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário e à B3 ou
por meio de publicação, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, com antecedência
mínima de 15 Dias Úteis contados da data em que se pretende realizar o pagamento da Oferta de
Resgate Antecipado, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão. Os valores a serem
pagos aos Debenturistas em razão da Oferta de Resgate Antecipado deverão ser equivalentes ao
Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Remuneração e calculados pro rata temporis desde
a primeira Data de Integralização ou última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso,
e dos respectivos Encargos Moratórios, caso aplicável, até a data do efetivo resgate, podendo, ainda,
ser oferecido prêmio de resgate antecipado aos Debenturistas, a exclusivo critério da Cia., o qual não
poderá ser negativo; ae) Aquisição Facultativa: Observado disposto no §3º do artigo 55 da Lei das
S.A., a Cia. poderá, a qualquer tempo após decorridos 2 anos contados da Data de Emissão, obser-
vado o disposto na Lei 12.431, adquirir Debêntures no mercado secundário: (a) por valor igual ou in-
ferior ao saldo do Valor Nominal Atualizado, devendo o fato constar do relatório da administração e
das demonstrações financeiras da Cia.; ou (b) por valor superior ao saldo Valor Nominal Unitário,
acrescido da respectiva Remuneração e, se for o caso, dos Encargos Moratórios devidos, desde que
observe o previsto na Resolução CVM nº 77, de 29/03/2022, conforme alterada (“Aquisição Faculta-
tiva”). As Debêntures adquiridas pela Cia., de acordo com o que será previsto na Escritura de Emis-
são, poderão, a critério da Cia., ser canceladas, desde que seja legalmente permitido, permanecer na
tesouraria da Cia., ou ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela
Resolução CVM 160, nas regras expedidas pelo CMN, na Lei 12.431 e na regulamentação aplicável.
As Debêntures adquiridas pela Cia. para permanência em tesouraria, nos termos a serem previstos
na Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração
aplicável às demais Debêntures; af) Vencimento Antecipado: Sujeito ao disposto na Escritura de
Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencida as obrigações decorrentes
das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Cia. e/ou pela Fiadora, do Valor Nominal Unitá-
rio Atualizado, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de
Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme
o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios,
na ocorrência de qualquer dos eventos previstos em lei e/ou de qualquer dos eventos a serem previs-
tos na Escritura de Emissão; e ag) Demais Características: As demais características das Debêntu-
res e da Oferta encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão; (ii) aprovar a outorga e o comparti-
lhamento da Cessão Fiduciária e a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária; e (iii) aprovar a
autorização para os diretores e/ou procuradores da Cia. , conforme o caso, praticarem todos os atos
necessários à realização, formalização, aperfeiçoamento e conclusão da Emissão e da Oferta, incluin-
do, mas sem se limitar (1) a contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos
mercados primário e secundário e a contratação dos prestadores de serviço necessários à realização
e efetivação da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, o Coordenador Líder, cuja contratação
será feita por meio da celebração do Contrato de Distribuição, o Banco Liquidante, o Escriturador, o
Agente Fiduciário e os assessores legais, dentre outros prestadores de serviços que se fizerem neces-
sários no âmbito da Emissão, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a
respectiva prestação dos serviços e assinar os respectivos contratos, (2) a negociação e a celebração
dos documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta e à outorga e compartilhamento da
Cessão Fiduciária, incluindo, mas sem se limitar, a Escritura de Emissão, definindo as condições da
distribuição pública das Debêntures não especificadas na presente deliberação, o Contrato de Distribui-
ção, o Contrato de Cessão Fiduciária e eventuais aditamentos que se façam necessários aos referidos
documentos, e (3) a prática de atos necessários ao registro perante os órgãos competentes e à
publicação da presente ata, bem como dos demais documentos eventualmente necessários à
condução da Emissão e da Oferta e à outorga e compartilhamento da Cessão Fiduciária, e eventuais
aditamentos que se façam necessários, bem como aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos até
então adotados pela diretoria e/ou procuradores da Cia. para a implementação da Emissão e da Oferta.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspen-
dendo a sessão para que se lavrasse a presente ata, a qual, depois de lida, discutida e achada confor-
me, foi aprovada e assinada pelos membros da Mesa e por todos os Conselheiros presentes. Mesa:
Francisco Amaury Olsen (Presidente); e Carolina Giovani Santos (Secretária). Conselheiros presen-
tes: Francisco Amaury Olsen (Presidente), Carmen Tonanni (Vice-Presidente) e Conselheiros: Luiz Zillo
Neto, Miguel Zillo, Antonio José Zillo, José Marcos Lorenzetti, Raphael Lorenzetti Losasso, Britaldo
Pedrosa Soares e José Aurélio Drummond Jr. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.
Lençóis Paulista/SP, 15/12/2023. Jucesp nº 488.060/23-0. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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TERCEIRA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS

IMOBILIÁRIOS DA 47ª E 48ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 47ª e 48ª Séries da 1ª Emissão da ORE Securitizado-
ra S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a FRAM Capital Distribuidora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Terceira Assembleia Geral Ex-
traordinária dos Titulares dos CRI (“3ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de janeiro de 2024,
às 14:30 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que enviarem
solicitação para operacaofatorore@fator.com.br, sendo que, haverá a possibilidade de participação a distância, por
meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente Fiduciário a todos os Investi-
dores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 3ª AGT, e esta for considerada váli-
da, não precisarão acessar o link para participação digital da 3ª AGT, sendo sua participação e voto computados de for-
ma automática. Ordem do Dia: A 3ª AGT tem como objetivo deliberar sobre as demonstrações financeiras auditadas
do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro
de 2023. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuí-
dos nos Documentos da Operação. As procurações e/ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados acompa-
nhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do titular, incluindo mas não se li-
mitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos
signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 3ª AGT, para os e-mails operacaofatorore@
fator.com.br e agentefiduciario@framcapital.com.A 3ª AGT será instalada em primeira convocação com a presença dos
Investidores que representem, pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, nos termos da
cláusula 13.3.1. do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI representan-
do a maioria dos CRI em Circulação presentes na 3ª AGT, conforme da cláusula 13.8. do Termo de Securitização.

São Paulo/SP, 06 de janeiro de 2024. Diretora de Securitização
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SÉTIMA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS

IMOBILIÁRIOS DA 46ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 46ª Série da 1ª Emissão da ORE Securitizadora S.A.
(respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a FRAM Capital Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Sétima Assembleia Geral
Extraordinária dos Titulares dos CRI (“7ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de janeiro de
2024, às 16:30 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que enviarem
solicitação para operacaofatorore@fator.com.br, sendo que, haverá a possibilidade de participação a distância, por
meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente Fiduciário a todos os
Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 7ª AGT, e esta for considerada
válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 7ª AGT, sendo sua participação e voto computados de
forma automática. Ordem do Dia: (i) a prorrogação do prazo para apresentação das demonstrações financeiras
consolidadas e auditadas pela Devedora, referentes ao ano contábil de 2022, onde o prazo deliberado na 6ª Assembleia
Geral, realizada em 27 de outubro de 2023, encerrou em 30 de novembro de 2023 (ii) A 7ª AGT tem como objetivo
deliberar sobre as demonstrações financeiras auditadas do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora,
referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023. Os termos iniciados por letras maiúsculas não
definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/ou
instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que
comprovem a representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos,
atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes
da realização da 7ª AGT, para os e-mails operacaofatorore@fator.com.br e agentefiduciario@framcapital.com.A 7ª AGT
será instalada em primeira convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% mais um
dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 15.3.1. do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações
tomadas pelos Investidores que representem a maioria dos CRI em Circulação presentes à 7ª AGT, conforme cláusula
15.8. do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 06 de janeiro de 2024. Diretora de Securitização
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A SEXTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 17ª, 18ª E 19ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA
ORE SECURITIZADORA S.A.

Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 17ª, 18ª e 19ª Séries da 1ª Emissão da ORE Secu-
ritizadora S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a Vórtx Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Sexta Assembleia Geral
Extraordinária dos Titulares dos CRI (“6ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de janeiro de
2024, às 14:30 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que enviarem
os documentos de representação mencionados neste edital, para os e-mails da Securitizadora e do Agente Fiduciário.
Ordem do Dia: (i) A 6ª AGT tem como objetivo deliberar sobre as demonstrações financeiras auditadas do Patrimônio
Separado apresentadas pela Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023; e
(ii) autorizar o compartilhamento dos dados dos recebíveis imobiliários para possíveis compradores, com a intenção
de alienação para aceleração do pagamento das obrigações da operação, de forma que qualquer proposta será vali-
dada posteriormente em nova assembleia. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação
terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. O material de apoio necessário para embasar as
deliberações está disponível no site da Securitizadora: https://oresecuritizadora.com.br. Para ingresso na assembleia,
os Titulares dos CRI deverão encaminhar cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do
titular, incluindo, mas não se limitando, a contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do
documento de identificação dos signatários, e encaminhada impreterivelmente em até 02 (dois) dias úteis antes da
realização da 6ª AGT, para os e-mails operacaofatorore@fator.com.br, rdg@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.
com.br. Quando representado por procurador, encaminhar ainda procuração válida, contendo poderes específicos, com
no máximo 12 (doze) meses de vigência e obedecidas as demais condições legais. Para o caso de envio de procuração
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de acordo
com as instruções do outorgante, não havendo margem para a Securitizadora ou ao Agente Fiduciário interpretar o
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. O Titular
do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando
a correspondente manifestação de voto a distância, juntamente com declaração a respeito da existência ou não de
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, à Securitizadora, com cópia a Agente
Fiduciário, impreterivelmente em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia. A Securitizadora disponibi-
lizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica
(mencionada acima) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI. A manifestação de
voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada
de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedên-
cia acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. O envio da manifestação de voto
à distância, sem o preenchimento e assinatura da declaração a respeito ou não de conflito de interesses prevista na
mesma minuta, inviabilizará o respectivo cômputo do voto do Titular dos CRI. A 6ª AGT será instalada em primeira
convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% mais um dos CRI em Circulação, nos
termos da cláusula 9.3. do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pelos votos favoráveis dos
Investidores que representem, pelo menos, 25% mais um de cada série dos CRI em Circulação presentes à 6ª AGT, nos
termos das cláusulas 9.8. do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 06 de janeiro de 2024. Diretora de Securitização
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OITAVA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS

IMOBILIÁRIOS DA 25ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 25ª Série da 1ª Emissão da ORE Securitizadora
S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a H. Commcor Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Oitava Assembleia Geral
Extraordinária dos Titulares dos CRI (“8ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 31 de janeiro
de 2024, às 10:30 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma
“Microsoft Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI
que enviarem solicitação para operacaofatorore@fator.com.br, sendo que, haverá a possibilidade de participação a
distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente Fiduciário a
todos os Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 8ª AGT, e esta for
considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 8ª AGT, sendo sua participação e voto
computados de forma automática. Ordem do Dia: A 8ª AGT tem como objetivo deliberar sobre (i) as demonstrações
financeiras auditadas do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, referentes ao exercício social
encerrado em 30 de setembro de 2023; e (ii) a declaração ou a não declaração de Vencimento Antecipado por
descumprimento de obrigação pecuniária pela Devedora, em relação a falta de pagamento da remuneração dos meses
de setembro, outubro, novembro e dezembro de 2023. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta
convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/ou instrução de
voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem
a representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e
procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da
realização da 8ª AGT, para os e-mails operacaofatorore@fator.com.br e fiduciario@commcor.com.br. A 8ª AGT será
instalada em primeira convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% mais um dos
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.4 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas
pelos votos favoráveis dos Investidores que representem, a maioria dos CRI em Circulação presentes à 8ª AGT, nos
termos da cláusula 14.8 do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 06 de janeiro de 2024. Diretora de Securitização
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DÉCIMA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS

IMOBILIÁRIOS DA 16ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 16ª Série da 1ª Emissão da ORE Securitizadora S.A.
(respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Décima Assembleia Geral dos Titulares dos
CRI (“10ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 26 de janeiro de 2024, às 14:30 horas, de modo
exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft Teams”. O acesso à plataforma
eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que enviarem os documentos de representação
mencionados neste edital, para os e-mails da Securitizadora e do Agente Fiduciário. Ordem do Dia: A 10ª AGT tem
como objetivo deliberar sobre as demonstrações financeiras auditadas do patrimônio separado apresentadas pela Secu-
ritizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023. Os termos iniciados por letras maiúsculas
não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização e, de forma substancial,
nos Documentos da Operação restantes. O material de apoio necessário para embasar as deliberações está disponível
no site da Securitizadora: https://oresecuritizadora.com.br. Para ingresso na assembleia, os Titulares dos CRI deverão
encaminhar cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do titular, incluindo, mas não se
limitando, a contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos
signatários, e encaminhada impreterivelmente em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 10ª AGT, para os e-mails
operacaofatorore@fator.com.br, rdg@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br. Quando representado por procu-
rador, a procuração deverá conter poderes específicos, com no máximo 12 (doze) meses de vigência e obedecidas as
demais condições legais. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsa-
bilidade exclusiva do outorgado a manifestação de acordo com as instruções do outorgante, não havendo margem para
a Securitizadora ou ao Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem
do dia do edital e da manifestação de voto. O titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a neces-
sidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância, juntamente com
declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens
do Dia, à Securitizadora, com cópia a Agente Fiduciário, impreterivelmente em até 2 (dois) dias úteis antes da realização
da Assembleia.A Securitizadora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto
à distância em sua página eletrônica (mencionada acima) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos
Titulares dos CRI. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por
seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não;
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. O
envio da manifestação de voto à distância, sem o preenchimento e assinatura da declaração a respeito ou não de conflito
de interesses prevista na mesma minuta, inviabilizará o respectivo cômputo do voto do Titular dos CRI. A 10ª AGT será
instalada em primeira convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% mais um dos CRI
em Circulação, nos termos da cláusula 14.4 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pelos vo-
tos favoráveis dos Investidores que representem, pelo menos, 50% mais um dos CRI em Circulação presentes à 10ª AGT,
nos termos da cláusula 14.8 do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 06 de janeiro de 2024. Diretora de Securitização


